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Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares – IRS

1. Taxas Gerais

Prevê-se uma atualização de 3,51% dos limites dos escalões de rendimento sujeitos às

taxas progressivas de IRS, em conformidade com o mecanismo automático de

atualização previsto na lei.

Está igualmente prevista uma redução de 0,3 pontos percentuais nas taxas aplicáveis

do 2.º ao 5.º escalão.

Deste modo, a tabela geral das taxas de IRS passa a apresentar a seguinte estrutura:

RENDIMENTO COLETÁVEL (€) TAXAS (%)

NORMAL MÉDIA

ATÉ 8.342 12,50 12,500

DE MAIS DE 8.342 ATÉ 12.587 15,70 13,579

DE MAIS DE 12.587 ATÉ 17.838 21,20 15,823

DE MAIS DE 17.838 ATÉ 23.089 24,10 17,705

DE MAIS DE 23.089 ATÉ 29.397 31,10 20,579

DE MAIS DE 29.397 ATÉ 43.090 34,90 25,130

DE MAIS DE 43.090 ATÉ 46.566 43,10 26,472

DE MAIS DE 46.566 ATÉ 86.634 44,60 34,856

SUPERIOR A 86.634 48,00 -
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Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares – IRS

2. Mínimo de Existência

Prevê-se a atualização do valor de referência do mínimo de existência, de modo a acompanhar

a evolução da retribuição mínima mensal garantida (“RMMG”), pelo que aquele valor será igual

ao maior valor entre €12.880 e 1,5 × 14 × IAS.

Em 2025, o Indexante dos Apoios Sociais – IAS, está fixado em €522,50, sendo revisto

anualmente.

3. Prémios de produtividade, de desempenho, participação nos lucros e gratificações de

balanço, pagos voluntariamente e sem carácter regular

Propõe-se que, em 2026, os prémios de produtividade, desempenho, participações nos lucros

e gratificações de balanço pagos ou colocados à disposição dos trabalhadores ou membros

de órgãos estatutários fiquem isentos de IRS até ao limite de 6% da retribuição base anual.

Esta isenção aplica-se apenas a valores pagos voluntariamente e sem carácter regular,

suportados pela entidade empregadora.

A aplicação deste regime depende de a empresa ter realizado, em 2026, um aumento salarial

elegível nos termos do artigo 19.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais. As entidades

empregadoras devem ainda indicar expressamente o cumprimento deste requisito na

declaração anual de rendimentos referente a 2026.

As importâncias abrangidas por esta isenção ficam excluídas da base de incidência

contributiva para a Segurança Social e sujeitam-se à taxa de retenção na fonte aplicável à

remuneração do mês em que forem pagas.
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Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas – IRC

1. Taxas de Tributação Autónoma

O artigo 88.º do Código do IRC passa a prever que, no caso das viaturas ligeiras de passageiros

híbridas plug-in, cuja bateria possa ser carregada através da rede elétrica, com autonomia

mínima em modo elétrico de 50 km e emissões oficiais inferiores a 50 gCO₂/km, ou, quando

homologadas segundo a norma Euro 6e-bis, até 80 gCO₂/km, e das viaturas ligeiras de

passageiros movidas a gás natural veicular (GNV), as taxas de tributação autónoma aplicáveis

às alíneas a), b) e c) do n.º 3 passam a ser, respetivamente, de 2,5%, 7,5% e 15%.

Imposto sobre o Valor Acrescentado – IVA

1. Taxa Reduzida

A verba 4.2 da Lista I anexa ao Código do IVA, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26

de dezembro, passa a incluir expressamente, entre os serviços que contribuem para a

produção agrícola e aquícola, as operações de transformação de azeitona em azeite, que

passam a beneficiar da taxa reduzida de 6%, mantendo-se as demais prestações de serviços já

previstas na lista.
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Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis –

IMT

1. Taxas

Os escalões utilizados para determinar a taxa de IMT aplicável à transmissão de prédios

urbanos ou frações autónomas de prédios urbanos destinadas exclusivamente a habitação

foram atualizados em 2%.

Com esta atualização, na aquisição de um imóvel urbano ou fração autónoma destinada a

habitação própria e permanente, o IMT só é devido se o valor tributável exceder €106.346.

Aquisição de prédio urbano ou de fração autónoma de prédio urbano destinado

exclusivamente a habitação própria e permanente:

VALOR SOBRE QUE INCIDE O IMT
(€)

TAXAS
(%)

MARGINAL MÉDIA (*)

ATÉ 106.346 1,00 1,0000

DE MAIS DE 106.346 E ATÉ 145.470 2,00 1,2689

DE MAIS DE 145.470 ATÉ 198.347 5,00 15,823

DE MAIS DE 198.347 ATÉ 330.539 7,00 17,705

DE MAIS DE 330.539 ATÉ 660.982 8,00 20,579

DE MAIS DE 660.982 ATÉ 1.150.853 6,00 (TAXA ÚNICA)

SUPERIOR A 1.150.853 7,50 (TAXA ÚNICA)

(*) No limite superior do escalão
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Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis –

IMT
Para a primeira aquisição de habitação própria e permanente por jovens até 35 anos, o imposto

só se aplica, agora, a valores superiores a €330.539.

Aquisição de prédio urbano ou de fração autónoma de prédio urbano destinado

exclusivamente a habitação própria e permanente cujo valor que serviria de base à liquidação

não exceda o valor máximo do 1.º escalão, por sujeitos passivos que tenham idade igual ou

inferior a 35 anos de idade à data da transmissão, e que, no ano da transmissão, não sejam

considerados dependentes:

VALOR SOBRE QUE INCIDE O IMT
(€)

TAXAS
(%)

MARGINAL MÉDIA (*)

ATÉ 330.539 0 0

DE MAIS DE 330.539 E ATÉ 660.982 8 -

DE MAIS DE 660.982 ATÉ 1.150.853 6 (TAXA ÚNICA)

SUPERIOR A 1.150.853 7,5 (TAXA ÚNICA)

Aquisição de Prédios urbanos ou frações autónomas de prédio urbano destinados

exclusivamente a habitação não própria e permanente:

VALOR SOBRE QUE INCIDE O IMT
(€)

TAXAS
(%)

MARGINAL MÉDIA (*)

ATÉ 106.346 1,00 1,0000

DE MAIS DE 106.346 E ATÉ 145.470 2,00 1,2689

DE MAIS DE 145.470 ATÉ 198.347 5,00 2,2636

DE MAIS DE 198.347 ATÉ 330.539 7,00 4,1578

DE MAIS DE 330.539 ATÉ 633.931 8,00 -

DE MAIS DE 633.931 ATÉ 1.150.853 6,00 (TAXA ÚNICA)

SUPERIOR A 1.150.853 7,50 (TAXA ÚNICA)

(*) No limite superior do escalão

(*) No limite superior do escalão
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Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis –

IMT

2. Incentivo ao Emparcelamento de Prédios Rústicos

Está prevista a prorrogação do regime de incentivo destinado a promover o emparcelamento

de prédios rústicos. Este benefício traduz-se na isenção de emolumentos relativamente a

todos os atos e contratos necessários à realização de operações que envolvam a união de

prédios rústicos contíguos ou confinantes pertencentes ao mesmo proprietário,

independentemente da sua afetação económica. A isenção abrange igualmente o registo dos

direitos e ónus que incidam sobre os novos prédios resultantes dessas operações.

De igual modo, propõe-se que se mantenha em vigor, durante 2026, a isenção de IMT e de

Imposto do Selo aplicável às transmissões de prédios rústicos efetuadas para concretizar

operações de emparcelamento nos termos acima referidos. Estas isenções não são

automáticas, devendo ser solicitadas pelos interessados mediante requerimento apresentado

aos serviços competentes antes da celebração do ato ou contrato que origine a transmissão e

da respetiva liquidação tributária.
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Estatuto dos Benefícios Fiscais – EBF

1. Incentivo Fiscal à Valorização Salarial

Propõe-se a alteração dos critérios relativos ao aumento médio da retribuição base exigido

para aplicação da majoração de 200% dos encargos com aumentos salariais referentes a

trabalhadores com contrato de trabalho por tempo indeterminado.

Nos termos da proposta, o aumento da retribuição base anual média por trabalhador, face ao

final do ano anterior, deve ser igual ou superior a 4,6%. O mesmo limite mínimo de 4,6% aplica-

se ao aumento médio da retribuição base anual dos trabalhadores que aufiram um valor igual

ou inferior à retribuição base média anual da empresa no final do exercício precedente.

Este incentivo fiscal traduz-se numa majoração de 200% dos custos com a valorização salarial,

incluindo remunerações e contribuições sociais, em sede de Imposto sobre o Rendimento,

aplicável a todas as entidades sujeitas a IRC e a IRS com contabilidade organizada.

2. Prorrogação de Benefícios Fiscais

São prorrogados, até 31 de dezembro de 2026, os seguintes benefícios fiscais previstos no EBF:

• deduções no âmbito de parcerias de títulos de impacto social (art. 19.º-A);

• empréstimos externos e rendas de locação de equipamentos importados (art. 28.º);

• serviços financeiros de entidades públicas (art. 29.º);

• swaps e empréstimos de instituições financeiras não residentes (art. 30.º);

• depósitos de instituições de crédito não residentes (art. 31.º);

• operações de reporte com instituições financeiras não residentes (art. 32.º-C);

• entidades gestoras de denominações de origem e indicações geográficas (art. 52.º);

• entidades gestoras de sistemas integrados de gestão de fluxos específicos de resíduos (art.

53.º);

• coletividades desportivas, de cultura e recreio (art. 54.º);

• associações e confederações (art. 55.º);

• incentivos fiscais à atividade silvícola (art. 59.º-D);

• entidades de gestão florestal e unidades de gestão florestal (art. 59.º-G);

• dedução para efeitos da determinação do lucro tributável das empresas (art. 62.º);

• deduções à colecta do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (art. 63.º);

• imposto sobre o valor acrescentado – Transmissões de bens e prestações de serviços a

título gratuito (art. 64.º).
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Impostos Especiais de Consumo - IEC

A Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2026 introduz várias alterações ao Código dos IEC,

com especial incidência sobre os produtos de tabaco e nicotina, bem como sobre os produtos

energéticos e a eletricidade.

Mantém-se, até 31 de dezembro de 2026, a taxa reduzida de 25% do imposto aplicável à

aguardente de medronho produzida e destilada exclusivamente em determinados concelhos,

assegurando a continuidade do regime especial de apoio à produção tradicional.

1. Criação de um imposto sobre as bolsas de nicotina

Uma das principais novidades consiste na integração das bolsas de nicotina no regime dos IEC,

passando estas a estar sujeitas a tributação e às mesmas regras de fabrico, comercialização e

circulação aplicáveis aos restantes produtos do setor. Estas bolsas passam a constituir uma

nova categoria de produtos tributáveis, sujeita a uma taxa específica de €0,065 por grama,

sendo o peso do produto a unidade de tributação.
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Impostos Especiais de Consumo - IEC

2. Revisão das isenções nos produtos energéticos e eletricidade

Relativamente aos produtos energéticos e à eletricidade, a proposta concretiza a eliminação

progressiva das isenções consideradas ambientalmente prejudiciais, reforçando o princípio da

tributação ambiental. Assim, os produtos utilizados na produção de eletricidade, cogeração ou gás

de cidade passam a ser tributados a 100% da taxa do ISP e do adicionamento sobre as emissões de

CO₂.

Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, aplica-se o mesmo regime de tributação

integral aos produtos energéticos utilizados por entidades cuja atividade principal seja a produção

de eletricidade ou cogeração. No continente, o gás natural utilizado para estes fins passa, em

2026, a ser tributado a 50% da taxa do ISP e 50% da taxa do adicionamento sobre o CO₂, com

exceção das instalações localizadas nas regiões autónomas.

Os produtos energéticos utilizados em instalações com acordos de racionalização dos consumos

de energia passam a estar sujeitos a 100% do adicionamento sobre as emissões de CO₂, enquanto

as instalações abrangidas pelo Comércio Europeu de Licenças de Emissão (CELE), incluindo as que

beneficiam da exclusão opcional, ficam dispensadas deste adicionamento.

Mantém-se a isenção para biocombustíveis, biometano, hidrogénio verde e outros gases

renováveis, reforçando o compromisso com as fontes de energia limpa.

3. Disposições transitórias em matéria de obrigações fiscais e impostos especiais de consumo

Durante o ano de 2026, o gasóleo colorido e marcado previsto no artigo 93.º do Código dos IEC

poderá continuar a ser utilizado pelos veículos das equipas de sapadores florestais integradas

no Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais.

As formalidades e procedimentos relativos ao reconhecimento e controlo deste benefício

serão definidos em portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das

finanças, administração interna, florestas e energia, carecendo de autorização prévia das

instituições europeias, nos termos do artigo 19.º da Diretiva 2003/96/CE do Conselho, de 27

de outubro de 2003, que reestrutura o quadro comunitário de tributação dos produtos

energéticos e da eletricidade.
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Imposto sobre Veículos - ISV
1. Taxa Intermédia

À semelhança do previsto para efeitos de tributação autónoma em sede de IRC, é proposta a

extensão da taxa intermédia de ISV aos veículos híbridos de plug-in com emissões oficiais

inferiores a 50 gCO2/km se homologados de acordo com a norma de emissões “Euro 6e-bis”.

Imposto do Selo - IS
1. Isenção para Garantias a Favor do Estado

Propõe-se que a constituição de garantias a favor do Estado, no âmbito da recuperação de

créditos e outros ativos financeiros do Estado, detidos pela Entidade do Tesouro e Finanças

fique isenta de IS.

Imposto Único de Circulação - IUC
Propõe-se Mantém-se em vigor para 2026 o adicional de imposto único de circulação para os

veículos a gasóleo de categorias A e B.
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Contribuições Extraordinárias

1. Contribuição para o Audiovisual

Mantêm-se, em 2026, inalterados os valores mensais devidos ao abrigo do modelo de

financiamento do serviço público de rádio e televisão, não havendo qualquer atualização.

2. Contribuição sobre o Setor Bancário

A contribuição incidente sobre o setor bancário continua a aplicar-se em 2026, sendo

simultaneamente revogado o adicional de solidariedade anteriormente existente.

3. Contribuição sobre a Indústria Farmacêutica

Permanece em vigor durante 2026 a contribuição aplicável ao setor farmacêutico, sem

alterações de regime.

4. Contribuição Extraordinária sobre os Fornecedores de Dispositivos Médicos do SNS

Mantém-se igualmente, em 2026, a contribuição extraordinária sobre os fornecedores da

indústria de dispositivos médicos do Serviço Nacional de Saúde, sem modificações.

5. Contribuição Extraordinária sobre o Setor Energético

A contribuição extraordinária sobre o setor energético é prorrogada até 2026, sendo que as

referências legais aos anos de 2015 e 2017 passam a referir-se a 2026. O regime é, contudo,

ajustado: passam a ser consideradas apenas as despesas de investimento em ativos fixos

tangíveis realizadas em períodos de tributação iniciados em 2024 ou 2025, deixando de ser

abrangidos os ativos afetos à exploração das redes de transporte e distribuição de

eletricidade.

Além disso, as concessionárias responsáveis pelas atividades de transporte, distribuição ou

armazenamento subterrâneo de gás natural deixam de estar sujeitas a esta contribuição, em

conformidade com as recentes decisões do Tribunal Constitucional, que determinaram a

necessidade de ajustamento do regime contributivo aplicável ao setor energético.
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Obrigações Fiscais

1. Submissão do ficheiro SAF-T (PT)

A entrega do ficheiro SAF-T (PT) relativo à contabilidade apenas se tornará obrigatória a partir

dos períodos de tributação de 2027, devendo a primeira submissão ocorrer em 2028 ou

posteriormente, conforme o calendário legalmente estabelecido.

2. Faturas em formato PDF

Mantém-se até 31 de dezembro de 2026 a aceitação das faturas emitidas em formato PDF, que

continuam a ser equiparadas às faturas eletrónicas para todos os efeitos previstos na

legislação fiscal.

3. Dispensa de valorização de inventários

Tal como já previsto na Lei do Orçamento do Estado para 2025, são dispensados da obrigação

de valorizar os inventários comunicados à Autoridade Tributária:

• Todos os sujeitos passivos cujo período de tributação se inicie em ou após 1 de

janeiro de 2025;

• E, de forma adicional, os sujeitos passivos não obrigados a regime de inventário

permanente, relativamente aos períodos iniciados em ou após 1 de janeiro de 2026.

4. Impressão de faturas e outros documentos fiscalmente relevantes

A legislação proposta clarifica que a proibição constante do Regime Geral de Gestão de

Resíduos – relativa à impressão e distribuição sistemática de recibos, bilhetes ou vouchers –

não impede a emissão em papel de faturas e demais documentos fiscalmente relevantes,

sempre que tal seja exigido por lei ou solicitado pelo cliente. Assim, mantém-se em vigor o

regime atualmente aplicável, conforme previsto no Orçamento do Estado para 2025.
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